MOÇÃO Nº 98, DE 2015

Recentemente, na noite de 13 de agosto de 2015, várias pessoas foram baleadas por indivíduos encapuzados nos municípios de Osasco e Barueri - Região Metropolitana de São Paulo -, sendo que 19 delas vieram a óbito. Muitas das cenas de execução gravadas por sistemas de vídeo nos locais onde ocorreram foram mostradas na grande mídia, chocando toda a sociedade.

Imediatamente após essas mortes, o Governador do Estado e o Secretário da Segurança Pública determinaram medidas apuratórias aos órgãos policiais subordinados, criando, então, uma Força Tarefa para apurar os crimes, constituída de Departamentos de Investigação da Polícia Civil, peritos e médicos-legistas.

Em razão do depoimento de uma testemunha protegida, informando a participação de um policial militar nos crimes, foi instaurado um inquérito policial-militar e, no curso das investigações, foi decretada pela Justiça Militar Estadual a prisão preventiva de um soldado PM. Mandados de busca e apreensão também foram concedidos pela Justiça Militar, órgão que pertence ao Poder Judiciário e detém competência sobre a investigação pré-processual de crimes cometidos por policiais militares, com foco na ordem e na disciplina, cumprindo rigorosamente o previsto no Código Penal Militar e no Código de Processo Penal Militar. 

Importante ressaltar que, considerando que as investigações ainda estão em andamento, não há que se falar em condenação prévia de quem quer que seja, uma vez que o objetivo do inquérito é justamente apurar e trazer indícios para que a JUSTIÇA atue, dentro dos princípios constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa.

Recentemente, algumas matérias em jornais de grande circulação, e também alguns noticiários televisivos, têm criticado a ação da Corregedoria da PM, divulgando a opinião de agentes policiais não identificados, ou mesmo identificados, como no caso da representante da associação classista dos Delegados de Polícia, que alegou que a atuação da Corregedoria da PM estaria trazendo prejuízos à investigação. Refutamos veementemente estas atitudes, meramente midiáticas e tumultuárias.

Nesse sentido, vale lembrar que a Corregedoria da Polícia Militar sempre primou pela ética e pelo absoluto comprometimento com a elucidação de ilícitos, disciplinares ou penais, cometidos por integrantes da Polícia Militar, e sempre colaborou com órgãos como a Polícia Civil, o Ministério Público e a Justiça, dentro do princípio da legalidade. Assim tem sido nos 65 anos de existência da Unidade.
O próprio Secretário da Segurança Pública esclareceu, em audiência na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana da Assembleia Legislativa, ocorrida em 02/09/2015, que a Corregedoria da PM passou a auxiliar nas investigações em razão de indícios da participação de policiais militares no crime apurado, dentro de uma das várias linhas de investigação abertas pelos órgãos da polícia judiciária.

Vale lembrar que essa participação integrada da Corregedoria da PM junto aos órgãos da Polícia Civil não é fato novo, pois em todos os episódios em que houve necessidade essa integração ocorreu. Trata-se de uma rotina de trabalho.

Portanto, não podemos concordar, de forma alguma, com essa campanha difamatória que, sem qualquer ética, desmerece a atuação do conjunto dos valorosos servidores, homens e mulheres, daquela Corregedoria, cujo trabalho é ofuscado pelas injustas críticas pronunciadas recentemente.
As estatísticas de trabalho da Corregedoria da PM falam por si: no ano de 2014, foram demitidos ou expulsos 308 PMs. Neste ano de 2015, já foram demitidos ou expulsos 148 PMs. O número de diligências para subsidiar apurações também é significativo: foram 7.260 em 2014, e neste ano já somam 6.588. 

Mas a ação de proteção aos policiais militares vítimas de infratores da lei também recebe uma atenção especial do órgão. E por isso existe um setor de apoio aos PMs vítimas, que atua de forma a auxiliar a polícia judiciária a desvendar crimes cometidos CONTRA policiais militares, com desempenho excelente na elucidação e prisão daqueles que atentam contra a vida dos policiais militares.

Em razão dos argumentos apresentados, com absoluta convicção, julgamos oportuno que esta Casa de Leis formule a seguinte moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aplaude o conjunto dos servidores que atuam na Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo, desenvolvendo trabalho que se expressa diuturnamente na administração dos processos nas áreas de disciplina, polícia judiciária militar, atividades funcionais e conduta dos militares do Estado, e, ao mesmo tempo, repudia as críticas veiculadas na mídia que, desprovidas de ética e boa-fé, distorcem a verdade, tentando tornar ilegítimas as ações da Corregedoria da Polícia Militar, gerando desconforto social e organizacional, ao tecer alegações de descrédito às ações apuratórias adotadas por referido órgão, constituído de profissionais de segurança pública sérios e comprometidos, que desempenham suas missões rigorosamente dentro dos princípios da legalidade, insculpidos no ordenamento jurídico pátrio.
   Sala das Sessões, em 9/9/2015.
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